
RECURSO ESPECIAL Nº 1953007 - SP (2020/0321704-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO
ADVOGADO : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500
RECORRIDO : ROBERTO GOMES DE MOURA JUNIOR
ADVOGADO : LILIAN MORENO MOTA SILVEIRA DE MESSA - SP212687

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDERIMENTO DE PROVA.
OITIVA DO PERITO. MAGISTRADO. DESTINATÁRIO DAS PROVAS.
SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na
suscitada ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC.
2. "Na hipótese de exceção de incompetência, sob a égide do CPC/73, a
suspensão do processo principal ocorre até a decisão do juiz de primeiro grau,
portanto, não abrangendo o eventual agravo de instrumento contra a decisão
que julga a exceção" (AgInt no REsp n. 1.707.897/MS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).27/6/2022 29/6/2022
3. No sistema da persuasão racional, adotado pelos arts. 370 e 371 do CPC, o
magistrado é livre para analisar as provas dos autos, formando com base nelas
a sua convicção, desde que aponte de forma fundamentada os elementos de
seu convencimento (AgInt no AREsp n. 1.783.444/DF, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de ).23/9/2021
4. "Não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide que, de
forma fundamentada, revolve a causa sem a produção de prova requerida pela
parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos" (AgInt no AREsp
n. 2.475.207/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).24/6/2024 26/6/2024
5. No caso, m odificar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido quanto
à suficiência das provas produzidas, ao dever de indenizar e, ainda, acerca do

 indenizatório esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.quantum
Recurso especial conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas13/05/2025 19/05/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
                    Brasília, .20 de maio de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de recurso especial interposto por UNIMED DE SOROCABA
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, com fundamento no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, que julgou demanda relativa a ação
indenizatória proposta pelo recorrido.

O julgado negou provimento à apelação do recorrente nos termos da
seguinte ementa (fls. 514-515):

 
APELAÇÃO. Ação indenizatória. Sentença de parcial
procedência. Inconformismo da ré. Preliminar de
cerceamento de defesa rechaçada. Preliminar de
inocorrência dos efeitos da revelia que diz respeito ao
mérito. Exceção de incompetência ofertada que não
interrompe, mas sim suspende, o prazo para a prática de
atos processuais. Artigo 306 do CPC/1973. Defesa
intempestiva. Autor que trouxe farta documentação
comprobatória de suas alegações. Demandante
diagnosticado com calculose do ureter (pedras nos rins).
Falta de vaga para cirurgia, orientado ao reagendamento
para data futura, sendo que antes de sair do nosocômio,
voltou a sentir fortes dores e foi novamente internado.
Enfermagem que após medicação ministrada com efeitos
colaterais severos informou que o autor podia se levantar
normalmente, todavia, ao seguir aquela orientação,
desmaiou e com a queda sofreu diversas lesões no rosto –
inchaço no pescoço decorrendo dificuldade respiratória,
fratura no queixo, quebra do maxilar, perda de pedaço da
língua, enfraquecimento dos dentes e afundamento da raiz
do dente da frente com deslocamento para a narina.
Cirurgia não realizada, ademais, que resultou na
calcificação errada dos dentes a impossibilitar sua
reparação integral e agravamento das fraturas, com
consequente problema na mandíbula, necessitando realizar
tratamento oneroso com dentista, terapeuta e fisioterapeuta.
Autor que só conseguiu efetivar a cirurgia em
outra unidade credenciada pelo convênio, mediante
determinação judicial nos autos de outro processo. Intenso
abalo psicológico vivenciado pelo autor que possui
dificuldade em falar, se alimentar e em se acostumar com a
sua própria aparência, a lhe ocasionar quadro depressivo.
Diversas sequelas graves ocasionadas ao paciente.
Responsabilidade objetiva por atos e fatos imputáveis aos
prepostos da ré. Nexo de causalidade entre o fato lesivo e o
dano ocorrido. Dano moral bem fixado na importância de
R$70.000,00, ante a repercussão do fato na vida do autor.
Sentença mantida. Recurso a que se nega provimento.

 
Os primeiros embargos de declaração opostos pela recorrente foram

rejeitados (fls. 783-786).
O recurso especial, então interposto pela recorrente, foi provido pelo

saudoso Ministro Paulo de Tarso Sanseverino para anular o acórdão que julgou os
embargos e determinar a supressão da omissão apontada.
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Na sequência, a Corte de origem novamente rejeitou os embargos de
declaração opostos (fls. 939-944).

No presente recurso especial (fls. 697-742), a recorrente alega,
preliminarmente, ofensa ao art. 535 do CPC/1973 e arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015,
porquanto o Tribunal de origem não teria se pronunciado sobre pontos necessários ao
deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão recorrido contrariou as disposições
contidas nos arts. 145, 306, 322 e 330, I, do CPC/1973, art. 373, I, do CPC/2015 e arts.
186, 402, 884, 927 e 944, parágrafo único, do CC, ao passo que aponta divergência
jurisprudencial com arestos desta Corte.

Sustenta, outrossim, que (fls. 708-709):
 

A recorrente optou pela não interposição de Agravo de
Instrumento, apresentando sua defesa no termo final para
manejo do referido recurso, ou seja, antes do trânsito em
julgado da decisão proferida no incidente de exceção de
incompetência.

 
Busca afastar a revelia e afirma que houve cerceamento de defesa e

condenação indevida à reparação dos danos, assim como irrazoabilidade do seu valor.
Sem contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade negativo da

instância de origem (fls. 978-982), o que ensejou a interposição de agravo (fls. 1.022-
1.041).

Apresentada contraminuta do agravo (fls. 1.083-1.092).
O relator que me antecedeu, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, houve

por bem dar provimento ao agravo para determinar a conversão dos autos em recurso
especial (fls. 1.126-1.128).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Inicialmente, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC (535 do

CPC/1973), uma vez que o Tribunal de origem, ao reexaminar os embargos declaratórios
opostos pelo recorrente (acórdão de fls. 939-944), deixou claro que considerou
intempestiva a contestação porquanto o prazo para sua apresentação começou a fluir da
publicação da decisão que julgou a exceção de incompetência e não do seu trânsito em
julgado. Confira-se (fls. 941-942):

 
Vale, aqui, transcrever trecho do acórdão embargado: "No
caso, o aviso de recebimento do ato citatório foi juntado
juntado aos autos em 11 de abril de 2015 (fls. 242),
iniciado daí o prazo para apresentação da contestação; por
sua vez, a exceção de incompetência foi oposta em
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24.04.2015, publicando-se em 27.5.2015 a decisão que a
rejeitou. Assim, em 28.5.2015 reiniciou-se a fluência do
prazo para a apresentação de contestação, pelos três dias
restantes; a contestação foi apresentada apenas em
8.6.2015, após o dia fatal para a prática do ato, sendo,
portanto, intempestiva a defesa oferecida" (fls. 518/519).
Nesse sentido, já decidiu o Colendo STJ:
"Exceção de incompetência. Suspensão do processo. I - No
caso de exceção de incompetência, a suspensão do feito
ocorre até a sua rejeição pelo juiz de primeiro grau,
porquanto o agravo da decisão que a indeferir só é recebido
do efeito devolutivo.
[...]
'o julgamento defitivio da exceção é o julgamento pelo juiz
singular, ou pelo Tribunal, se for o caso de exceção
arguível ou processável perante órgão colegiado; não se
requer nem o julgamento final pelo tribunal, nem o trânsito
em julgado da decisão para que a causa principal tenha
andamento, porque o agravo de instrumento, que é o
recurso cabível da decisão que a julga, não tem efeito

'. (n.g.)suspensivo
 

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com o
que foi apresentado em juízo. Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação
suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

A propósito, cito os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA.
UTILIDADE PÚBLICA. CONCESSIONÁRIA DE
VEÍCULOS. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO
ARTIGO 1022, II, DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
DEVOLUÇÃO TOTAL DA MATÉRIA EM REEXAME
NECESSÁRIO. SÚMULA 325/STJ. NECESSIDADE DE
ALUGAR IMÓVEL LINDEIRO PARA ALTERAR
ACESSO A LOJA. INDENIZAÇÃO AFASTADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/ STJ.
1. Os arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil
não foram ofendidos. A pretexto de apontar a existência de
erros materiais, omissão e premissas erradas, a parte
agravante quer modificar as conclusões adotadas pelo
aresto vergastado a partir das informações detalhadas do
laudo pericial.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.974.188/RS, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022
, DJe de .)4/11/2022

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DANO
MORAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DO
SERVIÇO DE ÁGUA . DEMORA INJUSTIFICADA NO
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. ARTS. 489, § 1º,
E 1022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
DEVER DE INDENIZAR. REQUISITOS PARA A
RESPONSABILIZAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA.
ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO-
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PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA
INDENIZAÇÃO. EXCESSO NÃO CARACTERIZADO.
1. Cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em
desfavor de SAMAR - Soluções Ambientais de Araçatuba,
com o fim de obter indenização pelos danos morais que
alega ter sofrido com suspensão do serviço de água na
residência da autora.
2. Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos
arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na medida em que o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou

.integralmente a controvérsia posta nos autos
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.118.594/SP, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 22/11/2022

. Grifo nosso.)25/11/2022
 
No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.
Quanto ao reinício da contagem do prazo para a contestação, o acórdão

recorrido está em sintonia com o entendimento dominante deste Tribunal Superior, que
se firmou no sentido de que, "na hipótese de exceção de incompetência, sob a égide do
CPC/73, a suspensão do processo principal ocorre até a decisão do juiz de primeiro grau,
portanto, não abrangendo o eventual agravo de instrumento contra a decisão que julga a
exceção" (AgInt no REsp n. 1.707.897/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).27/6/2022 29/6/2022

Com relação à alegação de cerceamento de defesa, o Tribunal de origem
manifestou-se da seguinte maneira (fls. 517-518):

 
Preliminarmente, verifica-se que não ocorreu o alegado
cerceamento de defesa, porquanto desnecessária a
produção de outras provas além daquelas já existentes nos
autos.
[...]
A realização de outras provas, conforme pleiteado pela
operadora de planos de saúde, somente se prestaria a
postergar a solução do conflito, o que não se admite. Além
disso, os elementos constantes dos autos foram suficientes
para apreciação da lide.

 
Assim, verifica-se que o acórdão se coaduna com a jurisprudência desta

Corte Superior, segundo a qual "pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e
oportunidade sobre a necessidade de produção de determinado meio de prova,
inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de decisão fundamentada, indefere-
se pedido de dilação da instrução probatória" (AgInt no AREsp n. 2.349.413/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/9/2023

).22/9/2023
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Ademais, é cediço que a revisão das conclusões acerca da desnecessidade
da prova requerida pela recorrente esbarra na Súmula 7/STJ. A propósito, cito: 

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
COBRANÇA. COTAS CONDOMINIAIS E TAXAS
EXTRA DE IMÓVEIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022, AMBOS DO NCPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
CLARA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284
DO STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 373 E 1.013, AMBOS
DO NCPC. INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE
MULTA.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com9/3/2016
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC. 2. É deficiente a fundamentação do
recurso especial em que a alegada ofensa ao art. 1.022 do
NCPC se faz sem a demonstração objetiva dos pontos
omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente
ocorridos, bem como sua relevância para a solução da
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula
nº 284 do STF.
3. O Juiz é o destinatário final das provas, a quem cabe
avaliar sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí
a possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou
meramente protelatórias, em consonância com o disposto
na parte final do art. 130 do CPC/73. Por essa razão,
inexiste nulidade quando o julgamento antecipado da lide
decorre, justamente, do entendimento do Juízo a quo de
que o feito encontra-se devidamente instruído com os
documentos trazidos pelas partes.
4. Não é possível o conhecimento do recurso especial
interposto pela divergência jurisprudencial na hipótese em
que o dissídio é apoiado em fatos e não na interpretação da
lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c, do permissivo
constitucional.
5. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da
anterior advertência em relação a aplicabilidade do NCPC,
aplica-se ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da
causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos
do § 5º daquele artigo de lei.
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
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(AgInt no AREsp n. 1.229.647/MG, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 5/6/2018

.)15/6/2018
 

Por fim, em relação à apontada ofensa aos arts. 186, 402, 887, 927 e 944 do
Código Civil, o recurso especial não merece prosperar porquanto também encontra
óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, visto que revisar os parâmetros
eleitos pelo Tribunal de origem acerca da ocorrência ou não de erro médico, de falha na
prestação do serviço, de eventual dever de indenizar e, ainda, acerca do quantum
 indenizatório demandaria reexame de fatos e provas.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO
MÉDICO. PARTURIENTE. INFECÇÃO. DEVER DE
INDENIZAR. REQUISITOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. REEXAME DE FATOS
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. No caso dos autos, tendo o órgão colegiado local
afirmado que restaram demonstrados os requisitos da
responsabilidade civil do ente público pelo dano
ocasionado à autora, é certo que a alteração de tais
premissas, tal como colocada a questão nas razões
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático-probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na
Súmula 7/STJ.

2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do
montante estipulado pelas instâncias ordinárias a título de
indenização, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e
provas, conforme a referida Súmula 7/STJ. A
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite,
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado
seja alterado caso se mostre irrisório ou exorbitante, em
clara afronta aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, o que não se verifica, contudo, na
espécie.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.511.934/ES, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de 17/6/2024

.)20/6/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ERRO
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MÉDICO. DANOS MORAIS. QUANTUM E
CONFIGURAÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SUMULA 7/STJ. DANO MORAL
INCLUÍDO NO ESTÉTICO. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. À luz do acervo fático dos autos, a origem constatou a
ocorrência de erro médico que, em razão do incorreto "uso
de placa dispersiva elétrica [...] ocasionou queimaduras na
perna esquerda da apelada", levando a Corte estadual à
fixação de danos estéticos no patamar de R$ 10.000,00 e de
danos morais no mesmo patamar.

2. Para alterar a conclusão da Corte estadual quanto à
ocorrência de erro médico com o consequente dever de
indenizar seria necessário o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial
ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

3. A intervenção desta corte fica limitada aos casos em que
o valor fixado for irrisório ou excessivo, diante do quadro
fático delimitado em primeiro e segundo graus de
jurisdição, o que não se evidencia na hipótese.

4. A tese de que o dano moral já estariam abarcado pelo
dano estético reveste-se de inovação recursal, porquanto
não suscitada tal questão nas razões do apelo nobre,
manobra processual amplamente rechaçada pela
jurisprudência do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.271.117/RJ, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 13/11/2023
, DJe de .)17/11/2023

 
Registre-se que a incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição

pela alínea "a" do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial
pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, tendo em vista que o recurso
especial foi interposto contra sentença publicada na vigência do CPC/1973, tal como
dispõe o Enunciado administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra
decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC").  

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa parte, nego-
lhe provimento. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.953.007 / SP
Número Registro: 2020/0321704-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10153293820148260004 201702184778

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO

ADVOGADO : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500
RECORRIDO : ROBERTO GOMES DE MOURA JUNIOR
ADVOGADO : LILIAN MORENO MOTA SILVEIRA DE MESSA - SP212687

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou13/05/2025 19/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com o

Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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